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Ata nº 27 / XIII / 1.ª SL 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de 2016, pelas dezasseis horas, reuniu a 

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Estrangeiros, na sala 7 do Palácio de 

S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta Ata, com a seguinte, 

 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações gerais; 

 

2. Análise do Parecer do pedido de assentimento para a deslocação do 

Senhor Presidente da Assembleia da República para participar nas 

Comemorações do Dia de Portugal junto da Comunidade Portuguesa em 

França de 10 a 12 de junho (Projeto de Resolução n.º 128/XIII/1ª) 

 

3. Apreciação e votação do Relatório da Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece o Sistema de 

Entrada/Saída (EES) para registo dos dados das entradas e saídas e dos 

dados das recusas de entrada dos nacionais de países terceiros aquando da 

passagem das fronteiras externas dos Estados-Membros da União Europeia, 

que determina as condições de acesso ao EES para efeitos de aplicação da lei 

e que altera o Regulamento (CE) n.º 767/2008 e o Regulamento (UE) n.º 

1077/2011 COM (2016) 194  

 

Deputada relatora – Paula Teixeira da Cruz (PSD) 

 

4. Apreciação e votação do Relatório do REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.º 2016/399 no 

respeitante à utilização do Sistema de Entrada/Saída COM (2016) 196 

 

Deputada relatora – Paula Teixeira da Cruz (PSD) 

 

5. Apreciação e votação do Relatório da Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc5546e8dde015471d3a9bc0355.do
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n.º 539/2001 que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos 

à obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos países 

terceiros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação (Revisão do 

mecanismo de suspensão) COM (2016) 290. 

 

Deputada relatora – Paula Teixeira da Cruz (PSD) 

 

6. Proposta de Resolução n.º 9/XIII/1ª - Aprova, para adesão, a Convenção 

Internacional sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço de 

Quartos para Pessoal de Navios de Pesca, Convenção STCW-F, adotada em 

Londres, em 7 de julho de 1995. 

 

Nomeação de autor do parecer (BE) 

 

7. Proposta de Resolução n.º 10/XIII/1ª - Aprova o Acordo entre a República 

Portuguesa e o Reino de Espanha relativo à Cooperação no domínio da 

Defesa, assinado em Baiona, em 22 de junho de 2015. 

 

Nomeação de autor do parecer (CDS-PP) 

 

8. Proposta de Resolução n.º 11/XIII/1ª - Aprova o Acordo de Parceria 

Económica Intercalar entre a Costa do Marfim, por um lado, e a Comunidade 

Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, assinado em Abidjan, a 26 de 

novembro de 2008 e em Bruxelas, a 22 de janeiro de 2009. 

 

Nomeação de autor do parecer (PS) 

 

9. Outros assuntos 

 

________________________ 

 

 

 

Ponto 1. 

 

Aberta a reunião, o Senhor Presidente da Comissão deu as boas vindas a todos os 

Deputados presentes, e informou, seguidamente, ter sido remetido ao Senhor Embaixador  
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Antonino Araújo (CPLP), ofício para audiência perante a Comissão, nos termos do 

anteriormente deliberado, sem que existisse, ainda, qualquer resposta. 

 

 

Relativamente ao pedido da 4.ª Comissão, para apresentação no novo procedimento de 

escrutínio das iniciativas europeias, foi aprovada para tal efeito, por unanimidade dos 

Deputados presentes (com a ausência do PCP), a data de 31 de maio próximo, pelas 

16.30 horas. 

 

 

Como era já do conhecimento dos diferentes Grupos Parlamentares, o Gabinete do Senhor 

Presidente da Assembleia da República havia solicitado, com urgência, a consulta da 

Comissão relativamente ao pedido formulado pelo Grupo dos Amigos de Olivença, que 

pretendia a cedência de espaço no Parlamento para a realização do evento acima 

mencionado. Do teor do Parecer entretanto solicitado aos serviços e oportunamente 

difundido pelos diferentes Grupos Parlamentares _, ressalta, nas respetivas conclusões, 

que «(…) as iniciativas em apreço, consistindo numa exposição e duas conferências de 

reputados académicos nacionais sobre o Tratado de Viena de 1815, parecem possuir 

interesse histórico, cultural e político, sendo, ainda, adequadas e oportunas.», nele se 

referindo, ainda, nesta «(…) apreciação não considera a concreta aferição dos espaços a 

ceder, nem pode pronunciar-se acerca do teor concreto das iniciativas, que 

desconhecemos.». 

Pediu a palavra o Senhor Deputado José Cesário (PSD) para concordar com a 

formulação e conclusões do Parecer sob apreciação. 

 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para concordar com o teor do Parecer, 

desde que não haja comparticipação da Comissão na organização e promoção do evento, 

sublinhando, ainda, o facto de serem desconhecidos quer o teor material da iniciativa, quer 

a identificação do espaço concretamente a ceder. 

 

Posto à votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes, 

registando-se a ausência do PCP, pelo que o Parecer deverá ser imediatamente remetido 

ao Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da República. 

 

Informou o Senhor Presidente não ser possível, na data anteriormente veiculada (24 de 

maio) ouvir os Senhores Embaixadores recém-nomeados para Cabo Verde e Namíbia, 
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pelo que a situação ficará em suspenso, até que haja possibilidade de reagendar estas 

audições. 

 

Interveio o Senhor Deputado José Cesário (PSD), assinalando não ter o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros informado a Comissão acerca da data de partida dos mencionados 

diplomatas, com a antecedência mínima aconselhável. E solicitou ao Senhor Presidente 

que, previna, futuramente, a ocorrência de situações como a presente. 

 

Foi solicitado Parecer a esta Comissão pelo Senhor Presidente da Assembleia da 

República, relativamente à constituição de dois novos Grupos Parlamentares de Amizade _ 

Repúblicas da coreia, e do Paraguai _, subsequentemente à publicação da Deliberação n.º 

2-PL, de 2 de fevereiro de 2016. Assim, considerando os serviços «(…) Existirem fortes 

motivos justificativos da constituição destes dois novos Grupos, em aditamento à listagem 

em tempo aprovada por S.ª Excelência o Presidente da Assembleia da República (…), Estar 

assegurada a composição parlamentar portuguesa para cada um dos novos Grupos em 

apreço (…)», e que «(…) a decisão final sobre a matéria em apreço é da competência de 

S.ª Excelência o Presidente da Assembleia da República,(…)», concluíram os serviços nada 

obstar a que a Comissão dê «(…) Parecer positivo à criação dos Grupos Parlamentares de 

Amizade com a República da Coreia, e com a República do Paraguai.». Tendo os Senhores 

Deputados presentes tomado conhecimento direto do teor do mencionado Parecer, foi o 

mesmo colocado à apreciação e votação, tendo sido aprovado por unanimidade dos 

Deputados presentes, verificada a ausência do PCP. Pelo que o Parecer ora aprovado irá 

ser imediatamente remetido ao Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da 

República, para os fins requeridos. 

 

Ponto 2. 

 

Relativamente a esta matéria, foi lido o Parecer elaborado pelos serviços, no sentido do 

assentimento face ao pedido formulado pelo Senhor Presidente da República. Não 

havendo intervenções, passou-se à respetiva votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. 

 

Pontos 3., 4. e 5. 

 

Facultada a palavra à Senhora Deputada Paula Teixeira da Cruz (PSD), informou esta 

que pretende apresentar os seus Relatórios na sessão de 31 de maio, tendo, porém, 
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deixado claro que a sua posição pessoal é contrária à visão subjacente a qualquer uma 

das iniciativas em apreço. 

Neste seguimento, ficou adiada a apresentação, discussão e votação das iniciativas 

constantes dos Pontos 3., 4. e 5. da OD. 

 

Ponto 6. 

 

Relativamente a esta matéria, interveio o Senhor Deputado Pedro Filipe Soares (BE), 

para aceitar a elaboração do respetivo Parecer, tendo sido informado de que a data-limite 

para a sua elaboração é 14 de junho. 

 

 

Ponto 7.  

 

Foi distribuída ao CDS/PP a elaboração do Parecer a que se refere o presente Ponto. 

Dado que este Grupo Parlamentar não se fez representar nesta reunião, os serviços irão 

estabelecer o indispensável contacto, a fim de obter a indicação da autoria futura deste 

Parecer.  

 

Ponto 8. 

 

Relativamente a esta iniciativa, interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para 

indicar a Senhora Deputada Isabel Santos como autora do Parecer. 

 

Ponto 9.  

 

Neste Ponto da OD., aproveitou o Senhor Presidente para efetuar um breve balanço da 

sua participação na recente reunião de Atenas, do denominado “Grupo Med”. 

Relembrando a génese da reunião (e do próprio Grupo), aquando da reunião da 

PESC/PCSD de Haia, em Abril, referiu ter sido preocupação maior a da discussão do 

problema dos refugiados no Mediterrâneo, problema com o qual diretamente se 

confrontam as autoridades gregas. Salientou a importância da sustentação e participação  

nestas reuniões, por constituírem uma plataforma de diálogo multilateral, relativamente a 

problemas que são comuns aos países do sul da União Europeia. Mais informou que a 

organização irá remeter a todos os participantes um draft de uma Declaração Final que, 

tendo sido discutida e conjuntamente acordada, deverá ser definitivamente aprovada.      
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Relativamente à Petição n.º 73/XIII/1.ª (alteração da Convenção de Extradição no âmbito 

da CPLP), interveio a Senhora Deputada Paula Teixeira da Cruz (PSD), na qualidade de 

Relatora, para transmitir a sua preliminar convicção de que não cabe a esta Comissão 

apreciar a matéria em apreço, por fugir ao âmbito do exercício do Direito de Petição. Além, 

de que, no seu entendimento, não cabe a uma Comissão Parlamentar avaliar a eventual 

alteração de Estatutos da CPLP. 

Interveio o Senhor Deputado Ricardo Baptista Leite (PSD) para reforçar as palavras 

atrás veiculadas pela Senhora Deputada Paula Teixeira da Cruz. 

 

Finalmente, interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para questionar sobre se 

estaria já agendada a audição do Senhor Ministro dos Negócios estrangeiros de Andorra, 

no que foi informado pelo Senhor Presidente estarem os serviços a estabelecer os 

indispensáveis contactos, em vista do agendamento da audiência em apreço. 

 

A finalizar, relembrou o Senhor Presidente que as próximas reuniões terão lugar nos dias 

31 de maio, pelas 16.00 horas, e 1 de junho, pelas 11 horas, neste caso, para audição 

regimental do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros. Nada mais havendo a tratar, 

declarou encerrada a reunião pelas dezasseis horas e cinquenta minutos. 

 

A presente reunião possui registo áudio consultável em: 

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_CNECP/CNECP_20160524.mp3 

 

Palácio de S. Bento, 24 de maio de 2016 

 

O Presidente da Comissão, 

 

 (Sérgio Sousa Pinto) 

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_cnecp/CNECP_20151201.mp3
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Folha de Presenças 

 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Alberto Martins 
 Ângela Guerra 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Domicilia Costa 
 Isabel Santos 
 José Cesário 
 Lara Martinho 
 Paula Teixeira da Cruz 
 Paulo Pisco 
 Pedro Filipe Soares 
 Porfírio Silva 
 Ricardo Baptista Leite 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Carla Cruz 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ascenso Simões 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 Filipe Lobo D' Ávila 
 João Oliveira 
 Jorge Moreira da Silva 
 Nuno Magalhães 
 Paulo Neves 
 Sérgio Azevedo 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Gabriela Canavilhas 
 Joana Lima 
 
 
 

______________________________ 
 

 
A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão de Negócios Estrangeiros e 
Comunidades Portuguesas, realizada no dia 08/06/2016.  


